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    1 APRESENTAÇÃO




    Este livro nasceu a partir de uma pesquisa de mestrado desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em Estudos de Linguagens (PPGEL) da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) que buscava analisar os discursos sobre a identidade de pessoas trans1 (JESUS, 2012a) em textos online, mais especificamente a partir da promulgação do Decreto Nº 8.727, de 28 de abril de 2016 que dispõe sobre o uso do nome social2 e o reconhecimento da identidade de gênero no âmbito da administração pública federal.




    Tomamos nesta obra a noção de gênero em detrimento da de sexo, justamente por entendermos que o gênero é construído socialmente e que independe dos órgãos sexuais de um indivíduo, a partir de uma teoria performativa de atos de gênero “que rompem as categorias de corpo, sexo, gênero e sexualidade, ocasionando sua ressignificação subversiva e sua proliferação além da estrutura binária” (BUTLER, 2015, p. 13). Considerando o gênero como os significados sociais e culturais assumidos por um corpo sexuado, Butler (2015) afirma que há uma radical descontinuidade na distinção que se tece entre sexo/gênero – corpos sexuados e gêneros construídos culturalmente. Como afirma a autora: “supondo por um momento a estabilidade do sexo binário, não decorre daí que a construção de ‘homens’ se aplique exclusivamente a corpos masculinos, ou que o termo ‘mulheres’ interprete somente corpos femininos” (BUTLER, 2015, p. 26).




    Quando são tematizados aspectos relacionados à identidade de gênero, grande parte da sociedade3 tende a partir do pressuposto de uma existência universal e binária do sexo, com o feminino de um lado e o masculino de outro, associando essa vivência do gênero ao sexo biológico, como afirma Bento (2008, p. 17):




    O sistema binário (masculino versus feminino) produz e reproduz a ideia de que o gênero reflete, espelha o sexo e que todas as outras esferas constitutivas dos sujeitos estão amarradas a essa determinação inicial: a natureza constrói a sexualidade e posiciona os corpos de acordo com as supostas disposições naturais.




    Cabe aqui enfatizar que, diferentemente do que muitos acreditam no senso comum, a identidade de gênero de um sujeito (cisgênero, trans, intersexual4 etc.) não tem relação estrita com a maneira com que esse mesmo sujeito exerce sua sexualidade e suas relações afetivossexuais5. A identidade de gênero diz respeito aos modos com que os sujeitos se enxergam/se identificam e se adequam socialmente a um determinado gênero.




    Essa visão globalizante de que há identidades e papéis sociais específicos para cada sexo corrobora para que quaisquer sujeitos que não se adequem a essas expectativas de gênero criadas sejam deslocados para a margem. Sendo assim, um sujeito que nasce com um corpo masculino, mas que não se identifica com o gênero que lhe foi atribuído biologicamente, e que se entende como sendo do gênero feminino – um indivíduo trans – sofrerá com estigmas sociais e com a patologização6 de sua condição identitária. As dificuldades enfrentadas pela comunidade de pessoas trans vão desde a luta pelo reconhecimento legal de suas identidades de gênero, à luta pela possibilidade de livre expressão de suas identidades de gênero socialmente – dificuldades essas que não fazem parte das vidas das pessoas cisgêneros7, como afirma Jesus (2012b, p.2):




    Na conjuntura brasileira, em particular, o espaço reservado a homens e mulheres transexuais e travestis é o da exclusão extrema, sem acesso a direitos civis básicos, sequer ao reconhecimento da identidade. São cidadãs e cidadãos que ainda têm de lutar muito para terem garantidos os seus direitos fundamentais.




    A própria legislação e os procedimentos de saúde brasileiros negligenciam os direitos das pessoas trans e contribuem para a manutenção do status quo excludente a que são submetidos, ao manterem o controle sobre suas identidades (registro civil e nome social) e sobre as práticas de intervenção corporal (terapias hormonais, cirurgias de redesignação genital, procedimentos plásticos etc.), dificultando ou até mesmo impossibilitando que pessoas trans adequem seus corpos às suas identidades de gênero, fato esse brevemente descrito por Jesus (2010b, p. 6):




    O Código Civil Brasileiro8, que vigora desde 11 de janeiro de 2003, é explícito ao afirmar, em seu artigo 13º, que, ‘salvo por exigência médica, é defeso9 o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes’. Esse posicionamento, aparentemente cauteloso, pode ser utilizado como obstáculo à plena vivência da identidade de gênero por parte de homens e mulheres transexuais, e precisa ser refletido em relação às demandas dessa população e à possibilidade de contribuição de diferentes profissionais de saúde, não apenas médicos (assistentes sociais, fonoaudiólogos, psicólogos, entre outros), para o enfrentamento às diferentes dificuldades de uma sociedade como a nossa.




    O pouco espaço conquistado pela população trans se instaurou a partir da reivindicação de pequenos grupos por seus direitos. O surgimento de coletivos e manifestações dos movimentos sociais LGBTQIA+10 (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer, Intersexuais, Assexuais e mais) e de simpatizantes, de certo modo, pressionou as estruturas oficiais, fazendo com que surgissem progressivamente medidas formais de inclusão dessa comunidade por parte do Governo Federal.




    Nesse contexto, uma das medidas de inclusão tomadas em âmbito federal, foi o lançamento do Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais – LGBT11 e a adoção do nome social de servidores públicos federais travestis e transexuais, a partir da publicação da Portaria Nº 233 da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão12, publicada em 2010. Um avanço maior em relação ao uso do nome social aconteceu em 28 de abril de 2016, com a publicação do Decreto13 Nº 8.727, pela presidenta Dilma Rousseff, que dispõe sobre o uso do nome social por pessoas transexuais e travestis nos órgãos públicos federais. Esse decreto pode ser compreendido como um marco, um evento discursivo que sintetiza um dos anseios da comunidade trans – o reconhecimento de suas identidades de gênero por meio do uso do nome social. Assim, houve uma trajetória social, ideológica e política que acarretou a promulgação desse decreto, composta por uma série de discursos já ditos, mobilizados sobre os direitos de uma comunidade historicamente marginalizada. Esse fenômeno se aproxima do conceito que Bakhtin (2014[1927], p. 88) elabora de ideologia do cotidiano, tendo em vista que, para o autor, “no seio da ideologia do cotidiano é que se acumulam aquelas contradições que, após atingirem certo limite, acabam explodindo o sistema da ideologia oficial”. Desse modo, as demandas da população trans se tornam lei (discurso oficial) a partir da pressão das ideologias do cotidiano sobre a ideologia oficial, em uma relação tensa e intensa entre essas bases ideológicas.




    O papel de mulheres e homens trans, em suas formas de ativismo no movimento LGBTQIA+, mais precisamente o movimento trans, contribui para que se crie uma maior consciência política entre esse grupo. A compreensão dos sujeitos trans, ora parte de um grupo invisibilizado pela sociedade, como parte de um grupo com interesses e crenças comuns, faz com que cresça nesses sujeitos, uma sensação de pertencimento, que contribui para que passem a agir de maneira mais ativa dentro dos movimentos sociais, criando uma identidade comum politizada (JESUS; ALVES, 2010).




    O ativismo social que se desenvolve cada vez mais por mulheres e homens trans, tem foco principal na reivindicação pelo uso do nome social. O impedimento do uso do nome social por esses sujeitos gera constrangimentos e maior exclusão da comunidade trans, dada sua importância para o reconhecimento social das identidades de gênero dessas pessoas. A proibição do uso do nome social por empregadores, escolas, universidades, órgãos públicos etc. tolhe a possibilidade de exploração e vivência das identidades de gênero pelas pessoas trans. Diferentemente de outros países, em que há regulamentações que permitem a alteração do nome e do sexo nos registros civis (como Uruguai, México e Espanha), no Brasil há o que Bento (2012) chama de “gambiarra legal”, o nome social, que não altera profundamente a vida prática das pessoas trans, que sofrem com as dificuldades de adequação de sua documentação oficial. Segundo Jesus e Alves (2010, p. 11):




    Travestis ou transexuais brasileiros que buscam legalmente adequar o seu registro civil ao nome e ao gênero com o qual se identificam são demandadas pelo judiciário a se submeterem a arriscadas cirurgias de redesignação genital, para que somente após elas lhes seja possibilitada a concessão do direito fundamental à identidade. Além de configurar uma violência institucional, essa é uma prática eugenista de esterilização forçada contra um grupo populacional, em pleno século XXI, considerando que há pessoas transexuais e travestis que por diversas razões não desejam ou não podem se submeter a essas cirurgias, e nem por isso deixam de vivenciar suas identidades de gênero.




    A relevância de realizarmos um estudo sobre discursos acerca da identidade de pessoas trans e que remete de algum modo à luta de comunidades marginalizadas e oprimidas social e politicamente é enorme, prova disso é a recorrência de estudos com preocupação social na área da Linguística Aplicada (LA) (MOITA LOPES, 2006). Uma das grandes demandas da comunidade LGBTQIA+, em especial a comunidade de pessoas trans, é a luta pela visibilidade. Apesar de haver mulheres e homens trans nos diversos ambientes e contextos acadêmicos, profissionais e sociais, sua visibilidade, especialmente na mídia, é comumente vinculada à criminalidade e marginalidade (JESUS; ALVES, 2010). Sendo assim, faz-se relevante a realização de estudos e pesquisas sobre a temática da transgeneridade, com o intuito de gerar inteligibilidades a esse grupo.




    Ademais, o estudo que aqui apresentamos é relevante ainda do ponto de vista dos estudos da linguagem, uma vez que é por intermédio da linguagem que se produzem e pulverizam os diferentes discursos e valorações acerca da comunidade LGBTQIA+ – discursos esses que, muitas vezes, a oprimem e marginalizam. Dessa forma, analisar discursos produzidos acerca da identidade desses sujeitos, no contexto de uma discursividade gerada no âmbito do discurso oficial, a saber, da publicação do Decreto Nº 8.727, pode contribuir para construção de contrapalavras de refutação aos discursos depreciativos em relação a essa comunidade.




    Cabe, neste momento, ressaltar que diversos são os temas desenvolvidos pela Linguística Aplicada contemporânea, dentre eles, os estudos relativos à identidade ocupam lugar privilegiado. As práticas sociais – considerando especialmente os círculos midiáticos, acadêmicos e profissionais – têm proposto problematizações recorrentes sobre quem somos. No âmbito dos estudos da LA, a busca por respostas relativas à identidade do sujeito se aprofunda a partir do estudo de práticas discursivas e eventos sociais diversos (BASTOS; MOITA LOPES, 2011). Essa perspectiva opera com uma visão da LA que busca criar inteligibilidades em relação a problemas sociais em que a linguagem exerça papel central (MOITA LOPES, 2006, p. 14). Além disso, como afirma Rajagopalan (2006, p. 165), uma das demandas da LA contemporânea é a de:




    intervir de forma consequente nos problemas linguísticos constatados, não procurando possíveis soluções numa linguística que nunca se preocupou com os problemas mundanos (e nem sequer tem intenção de fazê-lo), mas teorizando a linguagem de forma mais adequada àqueles problemas. Dito de outra forma: a LA precisa repensar o próprio lugar da teoria e não continuar esperando em vão que seu colega teórico” lhe forneça algo pronto e acabado, pronto para ser “aplicado”.




    Além dos aspectos ressaltados, o estudo evidencia que são múltiplos os espaços de circulação discursiva na sociedade contemporânea, porém, os espaços digitais e virtuais14, de certo modo, potencializam a possibilidade de acontecerem embates discursivos, configurando-se como arenas discursivas. Para Bakhtin/Volochínov (2014[1929], p.67), a palavra pode ser compreendida como “uma arena em miniatura onde se entrecruzam e lutam os valores sociais de orientação contraditória”, sendo assim, para os autores, a palavra é o produto da viva interação de diferentes forças sociais. Ainda sobre essa noção, Magalhães e Queijo (2015, p. 37), afirmam que as arenas discursivas compõem “um espaço de disputa ideológica, marcado pela tensão entre discursivizações díspares”, em que os verdadeiros embates são axiológicos e manifestam certa tensão entre o discurso oficial e o não oficial.




    Feitas essas considerações sobre a realidade social e política da comunidade de sujeitos trans, contexto desta pesquisa, além de glosa sobre a abordagem do uso da linguagem pela LA contemporânea, definimos como principal objetivo deste livro analisar os discursos sobre a identidade de pessoas trans, em textos online, mais especificamente a partir das relações dialógicas entre a publicação do Decreto Nº 8.727, de 28 de abril de 2016, produzido na esfera jurídico-governamental15, e notícias do jornalismo online por meio de uma Análise Dialógica do Discurso. Para isso, buscamos definir e cotejar conceitos relacionados a discurso, identidade e transgeneridade; caracterizar as esferas sociodiscursivas de produção dos enunciados analisados; identificar e analisar a pluralidade de vozes, bivocalidade discursiva e discursos já ditos no que tange à identidade pessoas trans; compreender as relações dialógicas entre discursos oficiais e não oficiais sobre o tema da pesquisa e compreender como as mídias digitais potencializam discursos e reenunciações discursivas sobre a identidade de sujeitos trans, tudo isso a partir de uma ancoragem teórico-metodológica baseada nos estudos de Bakhtin e o Círculo16.




    Este livro está então dividido em três partes principais: esta introdutória, uma com uma breve contextualização teórico-metodológica e a terceira e mais densa parte em que analisamos os enunciados aqui mobilizados.




    




    

      

        1 Nesta pesquisa, optamos por utilizar o termo trans (pessoa trans, sujeito trans) como conceito guarda-chuva, abrangendo aos sujeitos que vivenciam papéis de gênero que extrapolam os modelos cisnormativos. Essa comunidade é constituída predominantemente por travestis e transexuais, mas também inclui quaisquer outras pessoas que não se identificam com o gênero que lhes foi atribuído (JESUS, 2012a). No entanto, não desconsideramos o fato de que, no Brasil, não há um consenso quanto à terminologia – como há nos Estados Unidos com o termo transgender, por exemplo. Além disso, entendemos que a tradução desse termo para transgêneros, por exemplo, diminuem a carga semântica que carregam palavras como travestis e transexuais que possuem ampla significação nas teorias de gênero e no campo político, e remetem também à luta e à resistência. Por esse motivo, entendemos a utilização do sufixo trans para fazer menção a essas pessoas como a melhor escolha para o presente trabalho.


      




      

        2 Nome pelo qual o sujeito transgênero se identifica e é identificado socialmente.


      




      

        3 Nos referimos aqui, e em outros momentos do texto, à sociedade ocidental de tradição judaico-cristã.


      




      

        4 A pessoa intersexual é aquela cujo corpo foge do padrão masculino/feminino no que tangem as configurações de cromossomos, localização dos órgãos genitais, coexistência de tecidos ovarianos e testiculares (JESUS, 2012a).


      




      

        5 As manifestações/práticas da sexualidade (ser heterossexual, bissexual, homossexual etc.) independem das expressões de identidade de gênero, ou seja, uma mulher trans, por exemplo, ao se relacionar afetivamente com outra mulher, seja ela cis ou trans, desempenhará um papel homossexual e caso seu envolvimento seja com um homem (cis ou trans), ela exercerá papel de heterossexual.


      




      

        6 O “transexualismo” foi definido pela 10a edição da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID-10) – publicada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) – como um transtorno de identidade sexual. Essa visão patologizante faz com que seja preferível o uso do termo transexualidade.


      




      

        7 Pessoas cisgêneros são aquelas cuja identidade de gênero é compatível com o seu sexo biológico (JESUS, 2012a).


      




      

        8 “Lei 10.406/2002” (JESUS, 2010b, p. 6)


      




      

        9 “Proibido.” (JESUS, 2010b, p. 6)


      




      

        10 Não há consenso com relação à sigla que melhor representa a diversidade e que melhor evidencia as conquistas desse movimento social. Inicialmente, o grupo era chamado de movimento homossexual (FACCHINI, 2003) e composto quase que absolutamente por homens homossexuais. Com o passar do tempo, novos grupos foram integrados (lésbicas e transexuais, por exemplo) tendo em vista que, certo modo, todas essas pessoas lutavam pela garantia de direitos sexuais, quer fosse no campo das sexualidades (relações afetivo sexuais com outros sujeitos), quer fosse no contexto do reconhecimento social de identidades de gênero. Desse modo, optamos por utilizar no presente trabalho a sigla LGBTQIA+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transgênero, Queer, Intersexuais, Assexuais e mais as demais identidades que não se encaixam no padrão cis-heteronormativo, mas que não aparecem em destaque na sigla) por englobar – embora não em equivalência de representação – o maior número de categorias tratadas no âmbito político no Brasil.


      




      

        11 Resultado das discussões realizadas durante a 1a Conferência Nacional LGBT, ocorrida em Brasília entre 5 e 8 de junho de 2008. Disponível em: <http://portal.mj.gov.br/sedh/homofobia/planolgbt.pdf> Acesso em: 28 Set 2016.


      




      

        12 A portaria n. 233, de 18 de maio de 2010, foi reiterada na esfera do Ministério da Educação, pela Portaria 1.611, de 17 de novembro de 2011. (JESUS, 2012b)


      




      

        13 As portarias são atos administrativos e podem ser publicadas por chefes de órgãos, já os decretos servem para regulamentar uma lei e são sancionados pelo chefe do poder executivo.


      




      

        14 Cabe ressaltar que os espaços digitais não são entendidos como esferas discursivas, mas como espaços em que diferentes discursos e gêneros discursivos se aglutinam e hibridizam, com “profundo poder de absorção que transmuta para si diversas esferas de atividade humana e, com elas, seus gêneros discursivos” (ARAÚJO, 2016).


      




      

        15 Entende-se por esfera jurídico-governamental como o campo das determinações e normatizações dos direitos e deveres de cada cidadão (esfera jurídica) produzida por instâncias do governo (esfera governamental), como as leis, decretos, medidas provisórias, etc.


      




      

        16 Bakhtin e o Círculo é um termo utilizado para se referir a um grupo de intelectuais russos que “buscava explicitamente, a partir da segunda metade da década de 1920, construir uma teoria materialista de criação linguístico-ideológica” (ACOSTA PEREIRA; RODRIGUES, 2014, p. 178).


      


    


  




  

    2 ANCORAGEM TEÓRICO-METODOLÓGICA




    Neste capítulo, apresentamos as noções teóricas basilares para o desenvolvimento da análise, que podem ser organizadas em dois pilares fundamentais: de um lado, os estudos da teoria dialógica da linguagem, elaborados Bakhtin e o Círculo, a partir da discussão de conceitos como linguagem, enunciado, discurso, ideologia, sujeito e valoração; de outro lado, o agenciamento de estudos concernentes à identidade, sob a perspectiva da Linguística Aplicada. Além disso, há um terceiro bloco teórico com apontamentos sobre teorias de gênero e sexualidade relevantes para a pesquisa.




    Os conceitos serão apresentados brevemente, com a intenção de dar ao leitor ferramentas para compreender a análise desenvolvida. Caso haja interesse em um aprofundamento nesses temas, sugerimos buscar as referências a seguir de Bakhtin e o Círculo (BAKHTIN, 2012[1920-1924; 2014[1927]; 2015[1930-1936]; 2014[1934-1935]; 2016[1952-1953]; 2015[1963]; 1987[1965]; 2015[1979]; BAKHTIN/VOLOCHÍNOV 2014[1929]; VOLOCHÍNOV 2013[1930], MEDVIEDEV (2016[1928]), da Linguística Aplicada e seus diálogos interdisciplinares (BHABHA, 2014; MOITA LOPES, 2003; 2006, 2010, 2013a, 2013b; RAJAGOPALAN, 2003).




    Os estudos desenvolvidos por Bakhtin e o Círculo compõem o escopo teórico-metodológico desta pesquisa, especialmente no que tange os estudos sobre linguagem, discurso, ideologia e valoração. Os conceitos desenvolvidos pelo Círculo são fulcrais, uma vez que elaboram uma concepção de linguagem que não enxerga os falantes como meros reprodutores de regras, nem como seres assujeitados às imposições da superestrutura ideológico-discursiva da língua ou tampouco os limita à condição de fonte irrestrita da expressão, como afirma Faraco (1996, p. 122):




    Pela primeira vez, parece possível pensar as questões da linguagem para além das amarras de um raciocínio dicotômico. Pela primeira vez, parece possível pensar as questões do signo para além da campânula dos sistemas formais, dos códigos que tudo preveem, tudo definem e que, por necessidade das opções teóricas de base, estabelecem uma relação fixa entre o significante e o significado. Pela primeira vez, parece possível entender os processos de significação como ao mesmo tempo relativamente estáveis e sempre abertos, porque percebidos como ações de natureza social, dependentes de relações sociais. Pela primeira vez, descortina-se a possibilidade de conectar o agir do homem – na sua condição essencial de ser sociohistórico, criador, transformador e em permanente devir – com uma linguagem fundamentalmente plástica, isto é, adaptável à abertura, ao movimento, à heterogeneidade da vida humana.




    Além disso, de modo a subsidiar as demandas teóricas do presente estudo, além dos conceitos centrais da perspectiva bakhtiniana, fez-se necessário trazer para o diálogo com os estudos do Círculo, estudos de outras áreas a fim de tecer uma rede teórica que abarque tanto concepções de linguagem como concepções sobre identidade, necessárias para a discussão acerca dos discursos sobre a identidade dos sujeitos trans.




    Para tanto, foi realizado um levantamento teórico sobre questões de identidade. Esse tema tornou-se recorrente nos estudos contemporâneos, uma vez que o estudo das práticas sociais aponta para uma problematização e reflexão sobre a constituição do sujeito e suas implicações sociais e éticas (BASTOS; MOITA LOPES, 2011). Há entre essas duas noções – linguagem e identidade – uma estreita relação que desvela as possibilidades de manifestações identitárias por meio do discurso. Sendo assim, são aprofundadas as construções teóricas acerca da identidade sob o prisma da LA (MOITA LOPES, 2003; 2006; 2010; 2013a; 2013b; RAJAGOPALAN, 2003).




    E, tendo em vista que o grande tema deste estudo evoca reflexões acerca do gênero social e da identidade de gênero, torna-se relevante considerar os estudos pós-estruturalistas sobre teorias de gênero, como os de Michel Foucault e Judith Butler, por exemplo. Contudo, tais estudos são trazidos como reflexões sobre teorias e contribuições dos estudos de gênero, em outras palavras, como uma revisão de literatura – um já dito sobre o contexto da pesquisa. Portanto, não assume status de aparato teórico-metodológico para fins de análise neste estudo.




    2.1 Fundamentos da teoria dialógica




    Para os estudos que se aportam na perspectiva teórico-metodológica bakhtiniana, um dos conceitos primordiais que deve ser compreendido é o de linguagem, que deve ser entendido não como um objeto isolado de estudo da linguística, mas sob suas esferas física, fisiológica, psicológica e social. Cabe enfatizar que, para essa perspectiva, o aspecto social é indispensável para que o complexo físico-psíquico-fisiológico possa se tornar um fato de linguagem, como afirmam Bakhtin/Volochínov (2014[1929], p. 73): “Assim como, para observar o processo de combustão, convém colocar o corpo no meio atmosférico, da mesma forma, para observar o fenômeno da linguagem, é preciso situar os sujeitos – emissor e receptor do som –, bem como o próprio som, no meio social”. Em Marxismo e filosofia da linguagem, Bakhtin/Volochínov (2014[1929]) buscam tecer uma profunda reflexão sobre a linguagem, entendendo-a como um lugar de ação e interação, diferentemente de como as correntes teóricas seguidas até então, denominadas subjetivismo idealista e objetivismo abstrato, o faziam.




    No percurso dos estudos linguísticos, muitas foram as abordagens teóricas e metodológicas utilizadas na busca pela delimitação e conceituação da noção de linguagem. Voltemo-nos para a chamada primeira tendência – subjetivismo idealista – que entende o processo de produção linguística como produto da expressão individual do sujeito e “interessa-se pelo ato da fala, de criação individual, como fundamento da língua (no sentido de toda atividade de linguagem sem exceção)” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 74).




    Sob esse prisma, a primeira tendência desconsidera elementos históricos e sociais e deposita no sujeito a incumbência da ação criativa da linguagem, gerando uma aproximação da língua a outras manifestações ideológicas, como a arte e a estética. A partir dessa perspectiva, podemos inferir que, nessa tendência, cabe ao pesquisador da linguagem, por meio de diversos artifícios, estudar o ato de criação individual da língua, não levando em conta as relações sociais que envolvem esse ato.




    Para Bakhtin, todos os aspectos da expressão-enunciação se amparam nas condições reais da enunciação, pela “situação real mais imediata” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 116, grifo do autor). Isso quer dizer que a enunciação é, portanto, um produto da interação entre sujeitos socialmente organizados (mesmo que não haja um interlocutor empírico, ele é substituído, no processo de enunciação, pela imagem de um representante médio do círculo social do locutor). A palavra, desse modo, nunca é um produto da expressão individual de um indivíduo, é sempre dirigida a um interlocutor (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929]).




    Feitas essas considerações sobre o subjetivismo idealista, passa-se à segunda tendência do pensamento filosófico e linguístico – o objetivismo abstrato – que enxerga a língua como um sistema abstrato de normas (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929]). Seguindo a mesma metodologia, Bakhtin e Volochínov (2014[1929]) descrevem essa tendência para, em seguida, fazerem suas ponderações acerca de seus postulados, utilizando-os para delimitar a sua própria concepção de linguagem. Segundo os autores, essa perspectiva entende o sistema linguístico como centro organizador dos fatos da língua, constituída por elementos idênticos que se repetem a cada enunciação, como afirmam Bakhtin e Volochínov (2014[1929], p. 79): “Cada enunciação, cada ato de criação individual é único e não reiterável, mas em cada enunciação encontram-se elementos idênticos aos de outras enunciações no seio de um determinado grupo de locutores” e, segundo os autores, são esses elementos – aspectos fonéticos, gramaticais e lexicais – que garantem a unicidade da língua e a sua compreensão pelos membros falantes de uma determinada comunidade.




    Sendo assim, para o objetivismo abstrato, o sistema linguístico é independente dos atos de criação individuais dos sujeitos:




    O indivíduo recebe da comunidade linguística um sistema já constituído, e qualquer mudança no interior deste sistema ultrapassa os limites de sua consciência individual. O ato individual de emissão de todo e qualquer som só se torna ato linguístico na medida em que se ligue a um sistema linguístico imutável (num determinado momento de sua história) e peremptório para o indivíduo. (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 81)




    Esse sistema de formas normativas, conforme a segunda tendência, é o que compõe a substância da língua, apontando para as variações e peculiaridades individuais da língua como “detritos da vida da língua, (...) harmônicos inúteis e intangíveis do tom fundamentalmente estável das formas linguísticas” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 84).




    Ainda, para o objetivismo abstrato, o sistema linguístico ocorre de modo externo e independente à/da consciência individual. Porém, para o Círculo, “(...) é só para a consciência individual, e do ponto de vista dela, que a língua se apresenta como sistema de normas rígidas e imutáveis.” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 93), o que significa dizer que, se nos voltássemos para a língua com um olhar verdadeiramente objetivo, nos depararíamos com a evolução ininterrupta das normas linguísticas. Por essa ótica sincrônica proposta pela segunda tendência, não seria possível observar a língua munida de suas possibilidades evolutivas, mas como um sistema imutável não condizente com a realidade de seu uso. Sobre esse aspecto Bakhtin e Volochínov (2014[1929], p. 94) afirma que: “O sistema sincrônico da língua só existe do ponto de vista da consciência subjetiva do locutor de uma dada comunidade linguística num dado momento da história”. A partir dessa asserção, os autores tecem um questionamento e problematizam a concepção objetiva da língua como postulado na segunda corrente, uma vez que: “todo sistema de normas sociais encontra-se numa posição análoga, somente existe relacionado à consciência subjetiva dos indivíduos que participam da coletividade regida por essas normas” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 94).




    Sendo assim, a forma – tão evidenciada pelo objetivismo abstrato – não possui tamanha relevância para o falante, uma vez que esse se apropria das normas para alcançar seus objetivos comunicativos, para ele “o que importa é aquilo que permite que a forma linguística figure num dado contexto, aquilo que a torna um signo adequado às condições de uma situação concreta dada” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 96). Essa forma enquanto mero sinal não possui significação, sendo apenas no momento em que se torna signo (na enunciação), que passa a ter relevância, como pode ser observado no trecho que se segue:




    Enquanto uma forma linguística for apenas um sinal e for percebida pelo receptor apenas como tal, ela não terá para ele nenhum valor linguístico (...). Assim, o elemento que torna a forma linguística um signo não é sua identidade como sinal, mas sua mobilidade específica; da mesma forma que aquilo que constitui a descodificação da forma linguística não é o reconhecimento do sinal, mas a compreensão da palavra no seu sentido particular, isto é, a apreensão da orientação que é conferida à palavra por um contexto e uma situação precisos, uma orientação no sentido da evolução e não do imobilismo (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 97).




    A partir desse detalhamento, podemos dizer que a palavra como enunciação não é neutra, pelo contrário, “está sempre carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial.” (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 99, grifos do autor). Para o Círculo, a palavra em uso é indissociável de seu conteúdo ideológico e que o estudo da forma sem esse conteúdo (o sinal) funciona apenas para análise de línguas mortas em documentos escritos.




    Em resumo, é possível verificar que as duas correntes mencionadas competem em relação aos seus postulados concernentes à língua, enquanto a primeira a entende como uma série de atos de fala individuais, a segunda, por sua vez, compreende que é o sistema linguístico o responsável pela organização da língua. Os estudos do Círculo problematizam ambas as tendências, ao tomarem a interação verbal como a protagonista dos processos de linguagem, como pode ser observado no trecho a seguir:




    A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas lingüísticas nem pela enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2014[1929], p. 127)




    A partir desse excerto, voltamo-nos para um importante aspecto da compreensão da linguagem, a interação verbal. Essa visão social, histórica e ideológica da língua relaciona seu desenvolvimento com as relações humanas. Um percurso adequado pelo pensamento filosófico bakhtiniano deve, portanto, pousar sobre a natureza dialógica e socioideológica da linguagem proposta por Bakhtin e seu Círculo. Sobre essa perspectiva, Faraco afirma que




    o que constitui a realidade fundamental da linguagem é essa atividade sóciossemiótica - que se dá não entre indivíduos isolados que apenas atualizariam um sistema objetivo ou apenas expressariam uma subjetividade dada a priori, mas entre indivíduos socialmente organizados, isto é, constituídos e imersos nas relações sociais historicamente dadas e das quais participam de forma ativa e responsiva (FARACO, 1996, p. 121)




    Na perspectiva do Círculo, entre os diferentes conceitos formulados, há um intenso intercâmbio de significações, ou, para soar de modo mais bakhtiniano, há um intenso diálogo entre as diferentes noções levantadas. Para falar em língua há que se falar em enunciado, para falar em enunciado há que se falar em discurso e assim, sucessivamente, os conceitos se sobrepõem e dialogam entre si. Dito isso, comecemos pelo conceito de discurso que, nos escritos Bakhtin e o Círculo, é entendido como uma prática, uma atividade. A partir da análise de romance e dos processos estilísticos e de autoria, Bakhtin desenvolve a noção de discurso, ao assumir que, na produção literária, o autor se utiliza de diversos estilos, línguas e vozes na composição do todo do romance (BAKHTIN, 2015[1930-1936]), ou seja, uma variedade de discursos. Aqui está, pois, a visão de linguagem como constituída por diferentes vozes, como sendo heterodiscursiva. O conceito de discurso “tem uma dimensão semiótica e uma dimensão social. Sem uma linguagem não há discurso, do mesmo modo que retirada essa linguagem da interação, do seio social, ela não pode mais ser vista como discurso” (SILVEIRA et al., 2012, p. 24).




    Cabe mencionar que, em alguns textos, Bakhtin utiliza os termos língua e discurso como sendo intercambiáveis (RODRIGUES, 2005), mas posteriormente o autor (BAKHTIN, 2015[1963]) traça diferenciações entre a língua como objeto de estudo da linguística17 e a língua atrelada aos seus aspectos sociais e munidas de valores ideológicos – o discurso. Em Problemas da poética de Dostoiévski, Bakhtin (2015[1963], p. 207) afirma: “temos em vista o discurso, ou seja, a língua em sua integridade concreta e viva, e não a língua como objeto específico da linguística, obtido por meio de uma abstração absolutamente legítima e necessária de alguns aspectos da vida concreta do discurso”. Nessa perspectiva, o discurso existe na forma de enunciações de sujeitos do discurso e se manifesta na forma de enunciados (BAKHTIN, 2015[1979]). Esses enunciados, contudo, nunca são acabados, da mesma forma que os sujeitos – que se constituem no discurso – também não o são.




    Um fato importante concernente ao discurso é o fato de ser formado por relações dialógicas, o que pressupõe a consideração de fatores extralinguísticos para sua análise, que não podem ser desassociados do discurso sob um prisma estritamente linguísticos. Para Bakhtin (2015[1963]), a linguagem só vive na comunicação dialógica dos sujeitos que as usam. Essas relações enraizadas nos discursos exercem, sobre eles, uma forte influência. Isso acontece visto que, segundo Bakhtin (2015[1930-1936], p. 52), “todo discurso está voltado para uma resposta e não pode evitar a influência profunda do discurso responsivo antecipável”, isso significa que não há um interlocutor que seja passivo no processo de interação discursiva. O processo de construção da compreensão de um dado discurso é de natureza responsiva, uma vez que “toda compreensão é prenhe de resposta, e nessa ou naquela forma a gera obrigatoriamente: o ouvinte se torna falante” (BAKHTIN, 2016[1952-1953], p. 25).




    Posta essa relação inexorável do discurso com a palavra do outro, temos, novamente, a alteridade como elemento fundante da compreensão da comunicação discursiva. Além disso, cabe mencionar que os discursos não só refletem a realidade em que estão inseridos, como também a refratam e nela exercem influência, essa maleabilidade do discurso torna-o passível de ser perpassado por discursos outros, por posicionamentos axiológicos distintos, como afirma Bakhtin (2015[1930-1936], p. 48): “Todo discurso vivo varia na forma de sua oposição ao seu objeto: entre o discurso e o objeto, o discurso e o falante situa-se o meio elástico e amiúde dificilmente penetrável de outros discursos alheios a respeito do mesmo objeto, ‘no mesmo tema’”. Ainda, o discurso entendido como palavra é carregado de ideologias e valorações, não podendo nunca ser neutro, o que nos aproxima da discussão sobre os próximos conceitos mobilizados, o de ideologia e valoração.




    No que tange o termo ideologia, muitas foram as conceituações atribuídas ao termo ideologia por diversas correntes teóricas, sendo muitas dessas, por vezes, contraditórias. Essa pluralidade de significações para uma mesma palavra, a polissemia lexical, faz parte da língua e aponta para a necessidade, por parte do pesquisador, de indicar qual significado ele assume. Diferentemente de outras correntes teóricas, na perspectiva bakhtiniana, a noção de ideologia não é carregada de teor negativo ou pejorativo, assumindo o papel de um termo descritivo (FARACO, 2013).




    Para o Bakhtin e o Círculo, ideologia é uma construção social, que emerge a partir das relações entre os indivíduos e se manifesta, necessariamente, pela linguagem. Segundo Volochínov (2013[1930], p. 193), “a palavra, por sua própria natureza intrínseca, é desde o início um fenômeno puramente ideológico. Toda realidade objetiva da palavra consiste exclusivamente na sua destinação de ser um signo”. É por meio dos signos que indivíduos de diferentes grupos sociais constroem os conjuntos de valores e ideias com que interpretam e significam a realidade, sendo assim, não podem ser neutros. Em outras palavras, a ideologia aponta para as diferentes representações que grupos sociais variados fazem para o/no mundo, construindo seu posicionamento axiológico em relação a ele, por meio dos signos:




    Um signo não existe apenas como parte de uma realidade; ele também reflete e refrata uma outra. Ele pode distorcer essa realidade, ser-lhe fiel, ou apreendê-la de um ponto de vista específico, etc. Todo signo está sujeito aos critérios de avaliação ideológica (isto é: se é verdadeiro, falso, correto, justificado, bom, etc.). (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2014[1929], p. 32)




    É importante também destacar o caráter concreto e material do mundo ideológico, uma vez que todo e qualquer produto da criação ideológica se materializa de alguma forma, seja por meio de objetos e partes da realidade, quanto por meio de ações ou palavras, como aponta Medviédev (2016[1928], p. 48-49):




    As concepções de mundo, as crenças e mesmo os instáveis estados de espírito ideológico também não existem no interior, nas cabeças, nas “almas” das pessoas. Eles tornam-se realidade ideológica somente quando realizados nas palavras, nas ações, na roupa, nas maneiras, nas organizações das pessoas e dos objetos, em uma palavra, em algum material em forma de um signo determinado. Por meio desse material, eles tornam-se parte da realidade que circunda o homem.




    O autor destaca ainda a importância da interação social para a criação ideológica, uma vez que é por meio da comunicação social que se tecem as ideologias. A criação ideológica, para Medviédev (2016[1928]), parece existir como um processo interior de entendimento e compreensão, quando na verdade é uma manifestação externa ao sujeito, não se situando dentro de cada um de nós, mas entre nós.




    Sendo assim, pode-se afirmar que, “todo signo ideológico, e, portanto, também o signo linguístico, vê-se marcado pelo horizonte social de uma época e de um grupo social determinados (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2014[1929], p. 45), visto que se constituem por intermédio das relações sociais, constituindo uma espécie de corrente ideológica, construída por meio da interação entre os falantes. De acordo com (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2014[1929]:




    Essa cadeia ideológica estende-se de consciência individual em consciência individual, ligando umas às outras. Os signos só emergem, decididamente, do processo de interação entre uma consciência individual e uma outra. E a própria consciência individual está repleta de signos. A consciência só se torna consciência quando se impregna de conteúdo ideológico (semiótico) e, consequentemente, somente no processo de interação social. (BAKHTIN; VOLOCHINOV, 2014[1929], p. 34)




    Desse modo, a noção de ideologia, para o Círculo, é compreendida como um sistema de crenças, por meio da arte, religião, ciência, ou como um ponto de vista (visão de mundo), valoração (FARACO, 2013). Sobre este, Volochínov (2013[1930], p. 77) afirma:




    Esses juízos e valorações se referem a uma certa totalidade, na qual a palavra diretamente entra em contato com o acontecimento da vida e se funde com ele em uma unidade indissolúvel. A palavra tomada isoladamente, como fenômeno puramente linguístico, não pode ser verdadeira, nem falsa, nem atrevida, nem tímida.
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